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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA XXXX
OFÍCIO: XXXX
INQUÉRITO: XXXX (CASO SEJA INSTAURADO)
SUSPEIÇÃO: XXXX (CASO OCORRA)
OBS.: TEXTO DESTACADO EM AZUL: MODIFICÁVEL E/OU DESCARTÁVEL
A POLÍCIA CIVIL/FEDERAL XXXX, no uso de suas atribuições legais, conforme no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com o arts 5º, XII, 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 201, 240, 241, 242, 245 e 246, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, § 6º, da Lei 12.830/13, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia XXXX abaixo consignado, apresentar:
REPRESENTAÇÃO POR MANDADO DE 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR
Em desfavor do representado XXXX (qualificação completa), consoante os fatos e fundamentos jurídicos adiante escandidos. (Art. 243, I, CPP).
I - DOS FATOS, DAS FUNDADAS RAZÕES, DOS MOTIVOS E DOS FINS DA DILIGÊNCIA (Arts. 240, §2º, 243, II, CPP)
É cediço que será procedida a busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para prender criminosos; apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim delituoso; descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu; apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; apreender pessoas vítimas de crimes e colher qualquer elemento de convicção.
Sobre esses motivos e as fundadas razões para autorização, existem informações sobre  (MENCIONAR CONDUTA INDIVIDUALIZADA XXXX. EX1.: o endereço, local da pretensa busca, pertence ao suspeito XXXX, o qual possui cadastro registrado com o uso do aparelho de IMEI da vítima. EX2.: O endereço, local da pretensa busca, pertence ao suspeito que efetuou disparo de arma de fogo em via pública). Vide relatório de investigação produzido pelos agentes públicos responsáveis pelo cumprimento de ordem de serviço policial.
Coalesceram-se aos autos oitivas declarativas e de depoimentos (ou expediente investigatório conforme relatório de investigação), além de abundante bibliografia probatória que remanesce a prática de (CRIME Art. XXX, LEI XXXX) em desfavor do representado ou local elencados. 
É aparente, neste procedimento, a predicação de possível prática de delito em questão, conforme exposição fática contida na documentação coalescida, onde frisa sobre o representado XXXX etc.
(DESCRIÇÃO SUCINTA DOS FATOS DELITIVOS: CONTEÚDO DESCARTÁVEL - OPCIONAL)

As investigações tramitaram, como ainda desenvolve, com a colação de evidências produzidas por testemunhos (se existir), documentação referente e os seguintes objetos apreendidos: (RELACIONAR OBJETOS APREENDIDOS SE EXISTIREM) consoante comportamento do representado XXXX.
Empreende-se propositura investigativa para caracterização de outras evidências e juntada de material probante alusivo. Escopo revelado para adição de elementos notáveis ao fato típico e antijurídico, à culpabilidade e à punibilidade, inolvidando posterior apreciação jurídica dos concursos material e formal, além da subsunção do tipo o garantismo penal, por este Douto Juízo e pelo Emérito Representante do Parquet, pois, inicialmente, percebe-se a concreção do (CRIME Art. XXX, LEI XXXX) o que não impede a prática de outros delitos.
II - DA MEDIDA CAUTELAR, DA VEROSSIMILHANÇA E DA PLAUSIBILIDADE DAS INFORMAÇÕES PARA AUTORIZAÇÃO DA BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR
Verossimilhança é a perspectiva de realidade. É a análise dos fatos concretos que resulta no convencimento jurídico sobre o caso. Acompanhada de prova inequívoca, expõe o nutriente necessário para o deferimento desta representação. Vaticínio doutrinário dominante endossa isso.

Há conhecimento sumário e exauriente, onde a apreciação subjetiva dos fatos e dos fundamentos jurídicos desta representação, através da simples constatação da documentação apresentada e dos argumentos aqui destacados, vislumbram a situação do representado (ou local) que realizou ... (XXXX INFORMAÇÕES SOBRE A CONDUTA DO REPRESENTADO/LOCAL E DOS FATOS: O simples desatendimento na delegacia demonstra isso).

Plausibilidade possui característica do que é razoável, ou seja, qualidade daquilo que se pondera aceitável ou admissível. O Fumus Comissi Delicti tem relação íntima com a plausibilidade ou aparência dos fatos criminosos aqui demonstrados. E por este motivo se faz necessária a busca e apreensão almejada para viabilizar demais meios de provas e consolidar a materialidade.

O Fumus Comissi Delicti está caracterizado pela farta documentação corroborativa da materialidade e autoria delitiva convergente ao representado (ou local buscado). É plausível da pretensão em pauta, a qual se aplica à conjuntura concreta da busca e apreensão domiciliar. Exsurge a aparência do delito cometido, com fortes indícios de autoria. Adequação da autoria em que sua conduta preencheu os aspectos mínimos necessários para consolidar a materialização do crime em razão: descrever predicado sobre a conduta criminosa: “o representado foi notificado por duas vezes, mas não atendeu a solicitação, tampouco justificou o não atendimento, o que atrai, pelo menos, a conduta do crime de desobediência.” Ou “no local há possibilidade de encontro do material...”.
O Periculum Libertatis é coevo, similar ao periculum in mora aplicado à circunstância sensível da liberdade de atuação sem limitações, diante da natural demora de tramitação de ação penal posterior, a qual oportunizará prevenção de possível perecimento de informações que poderiam ser produzidas pelos objetos buscados em razão de suas ausências, em face da renitência do representado em cumprir as solicitações e a falta de prestação de explicações (ou local que pode ser modificado), dificultando a finalização integral da persecução penal, mormente da execução da pena. Além disso, a ciência da necessidade de apreensão do objeto alvo deste pedido, poderá influenciar alguém que possua interesse escuso contrário à persecução penal e, assim, produzir atos para “extraviar” o bem almejado.
Os pressupostos para decretação judicial da busca e apreensão de objetos são explícitos: 

A) Há prova da necessidade de busca de objetos. Observem-se as intimações/ofícios cientificados anexos, além de declarações aditivadas com depoimentos e documentação coalescida;
B) Indícios suficientes da autoria: também presentes, no caso em tela, os requisitos para a concessão da medida cautelar.  Sobejam evidências do local e objetos buscados, junto ao representado, através da simples verificação dos autos onde iluminam o comportamento negativo do representado (ou local buscado ou de outra pessoa que não seja o representado, o qual ainda não foi identificado) frente às normas jurídicas vigentes. 
Consoante os indícios, ad argumentandum tantum, in verbis:
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
(...)

Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.

(...)

Art. 239 - Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.
Indícios são provas indiretas, circunstanciais. Estas provas, no caso de atos planejados, organizados, são as provas mais importantes para a elucidação dos fatos. Somente os crimes passionais são, em regra, resolvidos por provas diretas. Os que são planejados exigem o exame de amplo conjunto de provas, como um mosaico. 
O valor probatório dos indícios está intimamente ligado ao livre convencimento do juiz, quanto maior for sua ligação com o fato, maior o valor do indício. 
III – DA DISPENSABILIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO PARA A BUSCA E APREENSÃO
A Percepção da oportunidade adequada para pedido de busca e apreensão se dá pela necessidade e conjuntura fática exigida para cada caso, a depender do resultado das suspeitas demonstradas, e para isso não há necessidade de abertura de inquérito policial, o que poderá ocorrer posteriormente.

Veja a jurisprudência: 
“STJ: a teor do artigo 6, inciso II, do CPP, pode a autoridade policial , ao tomar conhecimento de fato criminoso, determinar a busca e apreensão de objetos relacionados com o mesmo, antes mesmo da instauração do respectivo inquérito policial” (RT 665/333).
IV - DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ESPECÍFICOS
Vaticínio extraído da fonte imediata do Direito, através dos arts 5º, XII, 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 201, 240, 241, 242, 245 e 246, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, § 6º, da Lei 12.830/13, que tratam a matéria, objeto desta solicitação, como bem explicita.
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DA BUSCA E DA APREENSÃO

       Art. 240.  A busca será domiciliar ou pessoal.

        § 1º  Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para:

        a) prender criminosos;

        b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;

        c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos;

        d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim delituoso;

        e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu;

        f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;

        g) apreender pessoas vítimas de crimes;

        h) colher qualquer elemento de convicção.

        § 2º  Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior.

        Art. 241.  Quando a própria autoridade policial ou judiciária não a realizar pessoalmente, a busca domiciliar deverá ser precedida da expedição de mandado.

V - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS E DOUTRINÁRIOS

A investigação policial, além do escopo processual penal, técnico-jurídico, tem caráter estratégico e tático, sendo que, devidamente estabilizada, produz ainda, em conjuntura com o preceito de defesa social, subsidiariamente, referências convergentes aos aspectos sociopolíticos, econômicos e culturais que se expõem no evento delitivo.
O exórdio da investigação policial, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia de infração penal, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em inquérito policial ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta criminal, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas consignadas na respectiva metodologia.
A solicitação fundamenta-se em Verificação de Procedência de Informação (V.P.I.), ou Termo Circunstanciado de Ocorrência ou Inquérito Policial, referente ao Boletim de Ocorrência Policial nº XXXX/XXXX) instaurado neste Departamento. Apurou-se, através de vários indícios, que o representado (ou local buscado) poderá estar, diretamente envolvido com a prática de (CRIME XXXX, Lei XXXX).

Para o deferimento de mandado de busca e apreensão, bastam fundadas razões que se decompõem em prova semiplena, de poder convincente sutil, carecendo apenas de conhecimento superficial, afastando qualquer cognição exauriente.

A cognição tem aspecto bifurcado em horizontal e vertical, onde o julgador aprecia, neste momento, a cognição vertical superficial, o que ocorre neste caso de análise sobre busca e apreensão, por existir menor grau de certeza para decidir, deixando-se a análise aprofundada para a sentença, o que o teor destes autos ventila para valorizar a deliberação do juízo de probabilidade. Liturgia divulgada por Kasuo Watanabe. “Processo de Execução e Cautelar”, Coleção Sinopses Jurídicas, v. 12, 13ª ed. p. 135/136.
A casa é asilo inviolável do indivíduo, mas não pode ser convertida em garantia de impunidade de crimes que, em seu interior se praticam, como bem preleciona o Supremo Tribunal Federal.

Essa assertiva existe por causa da relatividade e limitação de tal direito, pois é garantido, também, o direito de segurança e eficiente produção de provas (artigo 5, caput, da CF/88), com destaque ao princípio da persecução penal eficiente, como ensina Thiato Ávila, em  ÁVILA, Thiago André Pierobom de. Provas Ilícitas e Proporcionalidade. 2007. Rio de Janeiro. p. 61-70.
O aplaudido jurista Gilherme de Sousa Nucci corrobora esse entendimento:

“Pode ocorrer a busca (... )durante uma investigação policial, com ou sem inquérito policial (por vezes após o registro de uma ocorrência, antes mesmo da instauração de inquérito policial, a autoridade policial realiza uma busca e apreensão.” NUCCI, Guilherme de Souza, Manual de Processo e Execução Penal, 2005, editora Rt, p. 462.
VI - DA JURISPRUDÊNCIA

Vibra nos painéis dos tribunais, legendando entendimentos jurisprudenciais sobre a medida cautelar pretendida, inclusive com ensinamento do aludido jurista:
“A determinação do juiz, autorizando a busca domiciliar e a apreensão de objetos vinculados a fato criminoso, afasta a garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar, autorizando o ingresso e a busca independentemente do consentimento do morador. Mesmo que a coisa buscada seja determinada, e os executores devam limitar-se ao estritamente necessário para que a diligencia se efetue, não há proibição de que sejam apreendidos outros objetos que constituam corpo de delito de infração penais, pois o desaparecimento de provas precisa ser evitado. O que não se pode tolerar é a apreensão desnecessária, caracterizadora de abuso” (JTAERGS 95/42).

VII - DO PEDIDO
Plena é a adequação da medida de busca e apreensão aqui pretendida em desfavor do representado, à suspeição em face de instrumentalidade criminal supramencionada.
Neste viés, observados os fatos e argumentos jurídicos exaustivamente narrados e, exprimida a materialidade delitiva, o nexo causal com o representado, os indícios veementes de autoria, os meios de provas viáveis,  a verossimilhança, a plausibilidade, o fumus comissi delicti, o periculum libertatis, as fundadas razões, além da exposição doutrinária e jurisprudencial, é cogente e oportuna a aplicação da medida pretendida, o que REPRESENTA a Vossa Excelência por:

1) - MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR, com a devida expedição de mandado, em desfavor do representado XXXXX (qualificação completa), NO ENDEREÇO: XXXXX para que se possa legitimar a busca e captura de objeto XXXX e outros com o objetivo de ser conduzido até o departamento policial XXXX, por não atender as notificações pretéritas e doravante possibilitar a oitiva do representado com o intuito de colher seus esclarecimentos acerca da coeva investigação;
2) – NOTIFICAR O REPRESENTATE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, para douta manifestação.

Aguarda deferimento. Respeitosamente,
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